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GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C O R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL nº 0001257-92.2014.815.0061
ORIGEM    : 2ª Vara da Comarca de Araruna
RELATOR    : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE   : Severino Aran Gomes Martiniano
ADVOGADA  : Adriana Coutinho Grego
APELADA     : Lara Maria Leão da Silva
ADVOGADO  : Antônio Jefferson Targino de Sousa.

PROCESSUAL CIVIL – Apelação Cível  –
Embargos  à  execução  de  alimentos  –
Investigação  de  paternidade  –  Acordo
pactuado  e  homologado  –  Alimentos
pretéritos  devidos  desde  a  citação  –
Impossibilidade  -  Sentença  reformada  –
Recurso provido.

− Embora  o  Superior  Tribunal  de  Justiça
tenha sumulado o entendimento de que, em
se  tratando  de  ação  de  investigação  de
paternidade,  a  verba  alimentar  retroage à
data  da  citação  (Súmula  277),  existindo
acordo homologado entre as partes acerca
da prestação dos alimentos,  não cabe ao
alimentado  pleitear  a  execução  de
alimentos anteriores à data inicial fixada na
transação, tando em razão da inexistência
de  título  hábil  a  embasar  a  execução,
quanto em respeito ao acordado.

V I S T O S,  relatados e discutidos estes
autos acima identificados,
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A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça, por votação uníssona, dar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Relator e da súmula de julgamento retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de recurso de apelação interposta
por  SEVERINO ARAN GOMES MARTINIANO,  irresignado com a sentença
proferida nos embargos à execução na qual o MM. Juiz de Direito da 2ª Vara
da Comarca de Araruna, julgou procedente em parte o pedido apenas para
reduzir o valor da execução dos alimentos pretéritos.

Nas suas razões, assevera o apelante que
a  pensão  foi  fixada  nos  autos  da  ação  de  investigação  de  paternidade,
ocasião em que restou acordado que pagaria o valor de R$ 120,00 (cento e
vinte  reais)  a  título  de  obrigação  alimentar  em favor  da  filha,  não  tendo,
contudo,  ajustado  que  este  pagamento  seria  retroativo,  de  forma  que  se
insurge contra quanto à execução dos alimentos desde a citação.

Com  essas  considerações,  requer  a
reforma da sentença, com a procedência dos embargos à execução. 

Contrarrazões às fls. 60/64.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria  de  Justiça  -  alegando  inexistir  interesse  jurídico  do  Órgão
Ministerial - opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação sobre
o mérito, às fls. 72/74.

É, no essencial, o relatório.

V O T O

Presentes  os  pressupostos  de
admissibilidade, conhece-se do intento recursal.

Merece reforma a sentença vergastada.

Embora  esteja  sumulado  no  Superior
Tribunal  de  Justiça  o  entendimento  de  que,  em  se  tratando  de  ação  de
investigação de paternidade, a verba alimentar retroage à data da citação –
Súmula 277 – no caso em exame, tem-se que solução diversa deve ser dada
à controvérsia.
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É que, a verba alimentar foi  acordada em
audiência realizada no dia 10 de abril de 2014, nos seguintes termos: “b) o
promovido  contribuirá  no  valor  correspondente  R$  120,00  (cento  e  vinte
reais), o que deverá ser pago até o dia 05 de cada mês, para o sustento do
promovente, a primeira agora nesse mês de abril/2014, até o dia 13.04.2014”
(fl. 12).

Desse  modo,  tendo  ajustado  o  seu
montante  sem  previsão  de  retroação,  não  são  devidos  os  alimentos  em
período anterior à celebração do acordo, eis que a fixação se deu em razão
da composição do litígio, por transação, e não mediante decisão judicial, o
que,  nos  termos  do  artigo  840,  do  Código  Civil,  importa  em  concessões
mútuas.

Assim, por não haver expressa previsão no
acordo acerca das parcelas pretéritas, é de se concluir que a beneficiária da
verba alimentar abdicou dos alimentos quanto ao período anterior, vez que,
não é o caso de se aplicar o princípio da irrenunciabilidade dos alimentos,
próprio do direito alimentar, o qual não se refere às parcelas, que podem ser
objeto de transação.

Nesse  sentido,  jurisprudência  do  STJ.
Confira-se:

FAMÍLIA.  EXECUÇÃO  DE  ALIMENTOS.  RECURSO
ESPECIAL.  ALIMENTOS.  CELEBRAÇÃO  DE
ACORDO. 1. Na ação de investigação de paternidade,
quando  firmado  acordo  de  reconhecimento  da
paternidade,  momento  a  partir  do  qual  o  pai
compromete-se a prestar alimentos à filha,  descabe a
esta,  futuramente,  pleitear  a  execução  de  alimentos
anteriores à data inicial fixada na transação, tanto em
razão  da  inexistência  de  título  hábil  a  embasar  a
execução quanto em respeito  à transação.  2.  Recurso
especial conhecido e desprovido.(REsp 1444557/SP, Rel.
Min. João Otávio de Noronha, j. em 20/03/2015). 

Outra:

EXECUÇÃO  DE  ALIMENTOS.  ACORDO  DE
ALIMENTOS  EM  AÇÃO  DE  INVESTIGAÇÃO  DE
PATERNIDADE. NÃO RETROATIVIDADE DO VALOR
AJUSTADO.  1.  Se  os  alimentos  foram  ajustados,
mediante acordo, que foi devidamente homologado, em
sede  de  ação  de  investigação  de  paternidade,  sem
previsão de retroatividade da pensão à data da citação,
descabe promover cobrança de prestações anteriores ao
ajuste alimentar. 2.  Se o título executivo judicial,  que
fixou a  obrigação alimentar,  não alberga a pretensão
deduzida pela credora, torna-se imperiosa a extinção do
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processo. Recurso desprovido"  (REsp 1177546/RS, Rel.
Min. Ricardo Villas Boas Cueva, j. em 17/12/2013).

Com  efeito,  o  pedido  de  cobrança  de
parcelas  alimentares  anteriores  ao  acordo  firmado  entre  as  partes  fere  o
princípio  da lealdade e da boa fé,  vez que o credor  busca surpreender  o
alimentante  objetivando  que,  ao  ajustar,  mediante  transação,  os  alimentos
para o futuro, ele automaticamente seja também devedor de alimentos desde
a citação.

Por  todas  essas  razões,  em consonância
com  a  jurisprudência,  e  tudo  mais  que  dos  autos  constam,  conheço  do
recurso para lhe  DAR PROVIMENTO,  julgando procedentes os embargos à
execução.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. João Batista Barbosa, juiz convocado,  com jurisdição plena, em
substituição a Exma. Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda
Ferreira.

Presente  ao  julgamento,  o  Exmo.  Dr.
Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 01 de setembro de 2015.

Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Desembargador Relator
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